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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

RESOLUÇÃO Nº 242/2018 

 

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da 

Bahia, reunido   no dia 12 de dezembro de 2018, deliberou, à unanimidade, 

pela homologação do arquivamento, nos termos do voto da Relatoria, dos 

Procedimentos Cíveis a seguir indicados: 

1.1. Inquérito Civil nº 724.0.122504/2010, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Santo Amaro; 

1.2. Inquérito Civil nº 210.0.117427/2011, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi; 

1.3. Procedimento Ministerial nº 003.9.12024/2018, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas; 

1.4. Procedimento Ministerial nº 003.9.209015/2017, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

1.5. Procedimento Ministerial nº 003.0.30022/2016, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

1.6. Inquérito Civil nº 600.9.160131/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de 
Jesus; 

1.7. Procedimento Ministerial nº 003.0.83384/2009, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

1.8. Inquérito Civil nº 003.0.89815/2016, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 

1.9. Procedimento Ministerial nº 279.0.233198/2014, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Santo Estevão; 

1.10. Inquérito Civil nº 674.9.44128/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 

1.11. Inquérito Civil nº 697.0.90052/2015, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Valença; 

1.12. Inquérito Civil nº 592.0.121764/2015, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Senhor do Bonfim; 

1.13. Inquérito Civil nº 003.1.53167/2004, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Ibicaraí; 

1.14. Inquérito Civil nº 003.9.266893/2016, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

1.15. Procedimento Ministerial nº 003.0.28058/2014, do Grupo de 
Atuação Especial Para o Controle Externo da Atividade Policial – 
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 GACEP; 
1.16. Inquérito Civil nº 590.0.94858/2009, da 5ª Promotoria de Justiça 

de Camaçari; 
1.17. Inquérito Civil nº 003.0.87530/2013, do Grupo de Atuação 

Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

1.18. Inquérito Civil nº 724.0.122504/2010, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Santo Amaro. 

 

 

                               SALA DAS SESSÕES, 12 de dezembro de 2018 

 
 

 
 

 
SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA 

   Procuradora-Geral de Justiça, em exercício 
   Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em exercício 

 
 
 

 
 
 

ZUVAL GONÇAVES FERREIRA  
    Corregedor-Geral do Ministério Público 

 
 
 

 
Conselheiros: Procuradores de Justiça José Cupertino Aguiar Cunha, 
Cleonice de Souza Lima, Maria das Graças Souza e Silva, Natalina Maria 
Santana Bahia, Paulo Marcelo de Santana Costa, Marilene Pereira Mota, 
Margareth Pinheiro de Souza, Nivaldo dos Santos Aquino e Silvana Oliveira 
Almeida.///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 


